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ARTIGO

OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
ESG E O AGRONEGÓCIO

Cidade

Prefeito autoriza uso
facultativo de máscaras

TODOS LUGARES

A máscara de tornou 
um item indispensável à 
população, desde o início 
da pandemia em 2020.

Contudo, o uso do 
equipamento de pro-
teção contra a Covid-1 
pode estar chegando ao 
fim. Em Nova Mutum, 
por exemplo, um decreto 
publicado recentemente 
retirou a obrigatorieda-
de do uso de máscaras 
no município. A decisão 
foi tomada após reunião 
com o Comitê de Enfren-
tamento ao Coronavírus, 
tornando facultativo o 

Em Nova Mutum, 
medida vale tanto 
em local aberto, 
quanto fechado

A máscara de tornou um item indispensável à população

uso, tanto em local aber-
to, quanto fechado.

“A obrigatoriedade do 
uso de máscara será ape-
nas para aquelas pessoas 
que possuírem sintomas 
da doença”, explica o 
prefeito Leandro Félix.

Rio de Janeiro, São 
Paulo e o Distrito Federal, 
além de Cuiabá e outros 
municípios mato-gros-
senses, liberaram os ci-
dadãos de usar a máscara 
em locais abertos. No Es-
tado, somente Nova Mu-
tum estendeu a medida 
para áreas fechadas.

“Decidimos pelo uso 
facultativo das máscaras 
nesse momento por en-
tender que estamos pas-
sando por esta pandemia. 
Precisamos voltar ao nos-
so cotidiano e sairmos 
dessa convivência restri-
ta. Queremos voltar com 

as relações interpessoais 
que foram alteradas se-
guindo ainda alguns pro-
tocolos sanitários orien-
tados pelo Ministério da 
Saúde”, ressaltou Lean-
dro Félix.

Em Tangará da Serra o 
uso de máscara ainda se-
gue obrigatório, contudo, 
diante dos números sa-
tisfatórios relacionadas a 
contaminação do corona-
vírus, isso poderá mudar 
nos próximos dias. O Exe-
cutivo poderá também tor-
nar facultativo o uso desse 
equipamento de proteção 
contra a Covid-19 no Mu-
nicípio.

Atualmente, conforme 
dados do Painel Interati-
vo da Covid-19, apenas 45 
pessoas seguem em isola-
mento domiciliar. Tangará 
acumula mais de 23 mil 
casos confirmados.
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PRESENCIAL

O Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) 
avançou mais uma etapa 
para atendimento presen-
cial gradativo dos cida-
dãos nas agências. Des-
de 2020, em virtude da 
pandemia da Covid-19, 
o INSS tomou uma série 
de medidas para evitar 
aglomerações nas uni-
dades de atendimento e 
restringiu o atendimen-
to presencial mediante 
agendamento apenas aos 

Unidades do INSS vão voltar a atender 
todos os serviços agendáveis

Assessoria
serviços que não podiam 
ser feitos de forma remo-
ta, como a realização de 
perícias médicas, avalia-
ção social, reabilitação 
profissional e justifica-
ção administrativa.

Com a publicação das 
novas portarias, a partir 
do dia 14 de março, o ci-
dadão vai poder agendar 
atendimento presencial 
para todos os serviços 
disponíveis no portal e 
aplicativo Meu INSS. Isso 
inclui pedidos de aposen-
tadoria e pensão por mor-
te, emissão de extratos, 

certificados e outros do-
cumentos, obtenção de 
resultados, entre vários 
outros. Ao todo, 91 ser-
viços do INSS já são pas-
síveis de atendimento de 
forma digital.

O agendamento conti-
nua sendo feito pelo Meu 
INSS (site gov.br/meuinss 
e aplicativo para celula-
res) e telefone 135. É im-
portante frisar que esses 
serviços também continu-
am disponíveis de forma 
inteiramente digital, sem 
a necessidade de compa-
recimento nas agências.

O mundo muda cada vez mais rapidamente e os negócios também. 
Empresas e empreendedores se dão conta de que para atender os 
clientes (que são também cidadãos e eleitores), não basta produzir 
bons produtos a preço competitivo, é necessário fazer a coisa certa 
do ponto de vista ético, social e ambiental. Estamos vivendo a transi-
ção do capitalismo de shareholder para o capitalismo de stakeholder, 
que engloba todas as partes interessadas além do acionista, como co-
laboradores, consumidores e a sociedade como um todo. Com isso, 
as empresas precisam não só fazer a coisa certa, mas também com-
prometer-se com ela. O termo ESG (Ambiental, Social e Governança, 
em português), tem a ver com isso e foi criado em um documento do 
Banco Mundial e do Pacto Global da ONU, denominado “Who Care 
Wins” (Quem se Preocupa Ganha). O termo está ligado aos 17 Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, que 
englobam, por exemplo: erradicação da pobreza, fome zero, agricul-
tura sustentável e ação contra a mudança global do clima.
Quando falamos de operações financeiras ESG, estamos falando de 
uma maneira das empresas comprometerem-se publicamente com 
metas específicas ligadas a algum desses 17 Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável. Grosso modo, existem duas formas de se fazer 

operações ESG, a primeira é emi-
tir títulos ou tomar empréstimos 
específicos para financiar algu-
ma ação socioambiental, como, 
por exemplo, os chamados Títu-
los Verdes. A segunda é emitir dí-
vida ou tomar empréstimos sem 
utilizar o dinheiro para um pro-
pósito específico, mas compro-
metendo-se com metas socioam-

bientais específicas. Esses papéis são conhecidos como “Sustainable 
Linked” ou título de dívida atrelado a metas de sustentabilidade.
Nos “títulos ou empréstimos verdes” os recursos têm que ser obriga-
toriamente utilizados em investimentos socioambientais. Um bom 
exemplo é um Bond emitido por uma empresa brasileira de papel 
e celulose em 2016, cujos recursos deveriam ser obrigatoriamente 
utilizados em manejo florestal sustentável, preservação e gestão do 
uso da água, eficiência energética e energia renovável. Cada inves-
timento com esses recursos possui metas específicas e mensuráveis 
definidas para serem atingidas ano a ano e são acompanhadas sem-
pre por um auditor externo.
Já nos “sustainable linked bonds”, os recursos podem ser usados 
para qualquer coisa, mas a empresa se compromete contratualmente 
com metas socioambientais específicas e fica sujeita a pagar uma pe-
nalidade, na forma de aumento da taxa de juros, se essas metas não 
forem atingidas. Um exemplo é um CRA, emitido por uma Usina de 
Açúcar em 2021, que prevê um aumento de 0,25% na taxa de juros 
da operação, caso não sejam atingidas metas de redução do consumo 
de água, redução de resíduos sólidos e reintrodução de duas espécies 
nativas em extinção no ecossistema.
O número de emissões e empréstimos ESG no Brasil saiu de apenas 
uma em 2015, no valor de US$ 454 milhões, para 103 em 2021, num 
total de US$ 15,3 bilhões. Das emissões de 2021, 38 delas (37%) 
foram de empresas da cadeia do agronegócio (incluindo produto-
res rurais) e totalizaram US$ 7,1 bilhões (47%). O mercado (fundos 
e outros investidores) têm pago prêmios sobre esses títulos, o que 
significa que saem mais baratos para a empresa emissora, quando 
comparado com uma emissão não ESG. É, portanto, uma oportuni-
dade de ganhar dinheiro fazendo a coisa certa. Como dizia o título 
daquele documento, “who care wins”.

Manoel Pereira de Queiroz é Superintendente de Agronegócio do 
Banco Alfa, membro do Conselho Superior do Agronegócio da 

FIESP e conselheiro da ADEALQ.
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